
19ª. AULA. Teorias sobre o sistema jurídico (Parte II)  

 

TEXTO: SOUSA, Miguel Teixeira de, Introdução ao Direito, Coimbra, Almedina, 2012, ps. 259 a 

266. 

 

CASO PRÁTICO: O CASO DO ELEVADOR  

O elevador de um condomínio de escritórios desaba de uma altura de 18 metros, em pleno horário de 

trabalho, em função da ruptura de um cabo de segurança. Quatro pessoas ficam presas num elevador, 

um físico (Andrei), um jovem ajudante de serviços (José), uma assistente técnica (Daniele) e um 

advogado (Renildo). São avisados de que o socorro virá em 6 horas. Não somente a porta travou, mas 

também, o elevador se desnivelou, ficando emparedado num subnível da garagem do edifício. Com a 

pane do sistema elétrico, o ventilador se desligou, a luz apagou e as comunicações com o exterior se 

dão por ruídos e pancadas, considerando-se o nível mais próximo de abertura para a garagem do 

subsolo. As baterias dos celulares ajudam a iluminar por algum tempo o interno do elevador, enquanto 

as atividades de conserto e reparos têm início. 

Sem sistema de ventilação em funcionamento, após três horas dentro da cápsula, com a sensação de 

sufocação, o físico elabora um cálculo de duração do ar, e conclui que, no prazo de 6 horas, só daria 

para três pessoas com capacidade pulmonar normal, ou os quatro morreriam. Sem o assentimento do 

advogado, que prefere morrer a decidir, mas com a posição mais tímida dos demais, que se encontram 

atordoados e enfraquecidos, o físico coloca em discussão sua proposta de que um fosse sacrificado. 

Mas quem? Como? Enfim, não havendo consenso sobre critérios, o físico afirma: "Se continuarmos a 

discutir, o ar vai reduzir ainda mais, temos que votar!". Todos se recusam a votar, então o físico, sem 

a autorização dos demais, assume a responsabilidade e diz, no meio da escuridão: "Eu farei o que vocês 

não têm hombridade para fazer, e morrerá o auxiliar de serviços". 

Apesar de liberados com 5 horas e 10 minutos de trabalhos de resgate, não se tendo alcançado o tempo 

de 6 horas, comprovou-se posteriormente um cálculo de duração do ar de 7 horas na cápsula, pois 

havia uma fresta quase invisível na fuselagem do elevador, o que invalidaria o cálculo do físico. 

O ritual de justiça prevê o julgamento pelo Tribunal do Júri, tendo em vista tratar-se de homicídio 

doloso, o que veio a ocorrer efetivamente, apenas 8 meses após o ocorrido. 



Após as apresentações das provas e oportunidades de acusação e defesa, são formulados os quesitos 

abaixo serão votados pelos jurados do Tribunal do Júri: 

1. No dia 05 de setembro de 2007, no fosso do edifício do condomínio de escritórios, o físico 

Andrei agiu em estado de necessidade, próprio e de terceiros? 

2. A ação de Andrei foi a causa suficiente da morte por asfixia de José? 

3. Daniele e Renildo podem ser considerados co-autores do homicídio doloso, por omissão? 

1. Atue como Promotor(a) de Justiça; 

2. Atue como Advogado(a) de Defesa do Físico Andrei; 

3. Atue como Advogado(a) de Defesa de Daniele e Renildo; 

4. Elabore a sentença judicial, com base na decisão do Júri Popular. 












